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Apresentação 

Seja bem-vindo ao "Livro VII - Dos Ofícios de Registro de Imóveis", uma obra fundamental 
organizada pelo Professor Eduardo Machado, desenvolvida para traduzir as normas que regem a 
propriedade imobiliária e os direitos reais em diretrizes práticas e seguras. 

No universo extrajudicial, o Registro de Imóveis é a âncora da segurança jurídica patrimonial. É 
através dele que se constitui, transfere e extingue a propriedade, garantindo a proteção dos 
direitos reais e a eficácia das transações imobiliárias frente a terceiros. Este oficial, dotado de fé 
pública, atua como um agente de estabilidade econômica, zelando pela autenticidade e 
publicidade da história jurídica de cada imóvel. 

Em Minas Gerais, esta atividade exige o domínio de um arcabouço normativo complexo, que 
integra a Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/73), o Código Civil e as recentes inovações trazidas 
pelo Sistema Eletrônico de Registros Públicos (SERP). Este guia foi elaborado para ser o seu 
mapa de navegação por essas regras essenciais. 

O que você encontrará nesta obra: 

●​ Fundamentos e Fé Pública: Compreenda a finalidade institucional do Registro de 
Imóveis e os princípios norteadores, como a continuidade, a especialidade e a prioridade, 
que sustentam a confiança no sistema registral. 

●​ O Fólio Real (A Matrícula): Explore a técnica de abertura e manutenção da matrícula 
como unidade informacional completa, detalhando os elementos de identificação do 
imóvel e a qualificação dos proprietários. 

●​ Atos de Registro e Averbação: Diferencie com clareza os atos que constituem direitos 
reais daqueles que alteram ou cancelam informações na matrícula, incluindo as novas 
modalidades de atos eletrônicos. 

●​ Processo do Registro e Prioridade: Domine o fluxo do título na serventia, desde o 
rigoroso controle do Livro nº 1 (Protocolo) até a qualificação exaustiva e os prazos 
máximos para a prática dos atos. 

●​ Modernidade e Tecnologia: Saiba como operar no cenário do registro eletrônico, 
utilizando as centrais de informações e ferramentas de digitalização para garantir a 
rastreabilidade e a eficiência do serviço. 

●​ Regularização Imobiliária (REURB): Conheça os procedimentos simplificados para a 
regularização fundiária urbana e rural, facilitando a titulação e a integração de núcleos 
informais ao registro formal. 

Este material transcende o simples compilado de artigos; é uma ferramenta de consulta 
indispensável para oficiais, prepostos, advogados e estudantes que buscam operar com 
excelência no Registro de Imóveis mineiro. Seja para formalizar a compra da casa própria ou para 
estruturar grandes empreendimentos imobiliários, este livro oferece a clareza necessária para 
atuar com eficiência, legalidade e segurança. 
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LIVRO VII - Dos Ofícios de Registro de Imóveis 

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Regime Jurídico Aplicável ao Registro de Imóveis (Art. 713) 

Os Ofícios de Registro de Imóveis submetem-se a um regime jurídico complexo e integrado, 
formado por normas constitucionais, civis, administrativas e registrais, que disciplinam sua 
organização, competência, atribuições e funcionamento. 

●​ Fundamentos normativos principais: 
●​ Constituição Federal; 
●​ Código Civil; 
●​ Lei nº 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos); 
●​ Lei nº 8.935/1994 (Lei dos Serviços Notariais e de Registro); 
●​ Lei nº 11.977/2009. 
●​ Observação relevante: A Lei nº 11.977/2009, além de instituir o Programa Minha Casa, 

Minha Vida, promoveu alterações significativas no regime jurídico do Registro de Imóveis, 
especialmente no tocante à regularização fundiária urbana, impactando diretamente: 

○​ A matrícula imobiliária; 
○​ Os procedimentos de registro; 
○​ A titulação de assentamentos urbanos. 

●​ Cláusula de abertura normativa: Além das leis expressamente mencionadas, aplicam-se 
ao Registro de Imóveis todas as demais normas legais que definam sua organização, 
competência, atribuições e funcionamento, reforçando o caráter dinâmico e sistemático 
do direito registral imobiliário. 

2. Finalidade Institucional do Registro de Imóveis (Art. 714) 

Incumbe aos oficiais de registro de imóveis, na forma da lei, assegurar a realização de valores 
fundamentais do sistema registral imobiliário. 

2.1. Garantias Essenciais do Sistema Registral 

O Registro de Imóveis deve garantir, de forma permanente e integrada: 

●​ Autenticidade​
Assegura a presunção de veracidade e legitimidade dos atos registrados, decorrente da fé 
pública atribuída ao oficial. 

●​ Publicidade​
Permite o conhecimento dos atos registrais por terceiros, viabilizando a oponibilidade erga 
omnes dos direitos reais sobre imóveis. 

●​ Segurança Jurídica​
Confere estabilidade às relações imobiliárias, prevenindo conflitos e reduzindo riscos nas 
transações. 

●​ Disponibilidade​
Garante que apenas direitos efetivamente existentes e válidos possam ser objeto de novos 
registros ou transmissões, observando-se a cadeia dominial. 
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●​ Eficácia​
Atribui aos atos registrais aptidão para produzir efeitos jurídicos plenos, nos termos da lei. 

3. Natureza dos Atos Praticados no Registro de Imóveis 

O Registro de Imóveis abrange atos jurídicos de diferentes naturezas, todos relacionados a 
direitos reais sobre bens imóveis: 

●​ Atos constitutivos, que criam direitos reais; 
●​ Atos declaratórios, que reconhecem situações jurídicas preexistentes; 
●​ Atos translativos, que transferem direitos reais; 
●​ Atos extintivos, que põem fim a direitos reais anteriormente constituídos. 
●​ Observação técnica: A eficácia desses atos está condicionada à observância estrita do 

princípio da legalidade registral, da continuidade e da especialidade objetiva e subjetiva, 
pilares do sistema imobiliário brasileiro. 

 
 

TÍTULO II – DOS PRINCÍPIOS 

1. Princípios Informadores da Atividade Registral Imobiliária (Art. 715) 

A atividade registral imobiliária exerce função pública essencial à ordem jurídica e econômica, 
devendo orientar-se por critérios de legalidade, racionalidade e funcionalidade, sem prejuízo da 
preservação dos elementos essenciais dos atos e negócios jurídicos submetidos a registro. 

●​ Diretriz geral: O serviço, a função e a atividade registral imobiliária devem sempre buscar a 
simplificação e a viabilização da prática do ato registral, respeitada, em caráter 
absoluto, a legalidade. 

●​ A atividade do Registro de Imóveis rege-se: 
○​ Pelos princípios gerais constantes do art. 5º deste Provimento Conjunto; 
○​ Pelos princípios específicos próprios do direito registral imobiliário, expressamente 

enumerados no art. 715. 

2. Princípio da Obrigatoriedade (Inciso I) 

●​ Conteúdo: Impõe o registro dos atos previstos em lei, ainda que: 
○​ Não haja prazo legal expresso; 
○​ Não exista sanção específica pelo descumprimento. 

●​ Fundamento: O registro imobiliário não constitui faculdade das partes quando a lei exige a 
inscrição do ato para sua validade, eficácia ou oponibilidade. 

●​ Consequência prática: O oficial não pode recusar o registro de título legalmente registrável 
sob o argumento de inexistência de penalidade ou de prazo expresso. 

3. Princípio da Territorialidade (Inciso II) 

●​ Conteúdo: O exercício das funções delegadas do Registro de Imóveis é circunscrito à 
área territorial definida nos termos da legislação vigente. 
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●​ Implicação prática: Cada ofício possui competência exclusiva sobre os imóveis localizados 
dentro de sua circunscrição territorial. 

●​ Tem a finalidade: 
○​ Organização administrativa do serviço; 
○​ Segurança jurídica; 
○​ Evitar sobreposição de competências. 

4. Princípio da Continuidade (Inciso III) 

●​ Conteúdo: Impede o lançamento de qualquer ato de registro sem a existência de registro 
anterior que lhe dê suporte formal. 

●​ Exceção: Aquisições originárias, como: 
○​ Usucapião; 
○​ Desapropriação; 
○​ Arrematação judicial originária. 

●​ Finalidade: Assegurar a cadeia dominial ininterrupta, permitindo o controle da 
titularidade ao longo do tempo. 

5. Princípio da Especialidade Objetiva (Inciso IV) 

●​ Conteúdo: Exige a plena e perfeita identificação do imóvel na matrícula e nos 
documentos apresentados para registro. 

●​ Elementos essenciais: 
○​ Localização; 
○​ Confrontações; 
○​ Área; 
○​ Características físicas e jurídicas. 

●​ Finalidade: Evitar dúvidas quanto à identidade do imóvel, prevenindo conflitos 
possessórios e dominiais. 

6. Princípio da Especialidade Subjetiva (Inciso V) 

●​ Conteúdo: Exige a perfeita identificação e qualificação das pessoas nomeadas na 
matrícula e nos títulos levados a registro. 

●​ Abrangência: 
○​ Titulares de direitos reais; 
○​ Transmitentes; 
○​ Adquirentes. 

●​ Finalidade: Assegurar a correta individualização dos sujeitos da relação jurídica imobiliária. 

7. Princípio da Prioridade (Inciso VI) 

●​ Conteúdo: Confere ao primeiro apresentante do título a prevalência de seu direito sobre 
o de apresentante posterior, quando: 

○​ Referentes ao mesmo imóvel; 
○​ Contraditórios entre si. 

●​ Critério objetivo: A prioridade é determinada pela ordem de apresentação do título no 
protocolo. 

●​ Finalidade: Garantir previsibilidade e segurança nas transações imobiliárias. 
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8. Princípio da Tipicidade (Inciso VII) 

●​ Conteúdo: Somente são registráveis os títulos expressamente previstos em lei. 
●​ Implicação prática: O oficial não pode criar novas espécies de atos registráveis por 

analogia ou interpretação extensiva. 
●​ Finalidade: Preservar a legalidade estrita e a uniformidade do sistema registral. 

9. Princípio da Disponibilidade (Inciso VIII) 

●​ Conteúdo: Ninguém pode transferir mais direitos do que aqueles constantes do 
registro de imóveis. 

●​ Dimensões do princípio: 
○​ Disponibilidade física – refere-se à área efetivamente disponível do imóvel; 
○​ Disponibilidade jurídica – vincula o ato de disposição à situação jurídica do 

imóvel e da pessoa. 
●​ Finalidade: Evitar transmissões inválidas ou excessivas em relação à titularidade 

registrada. 

10. Princípio da Concentração (Inciso IX) 

●​ Conteúdo: Permite e estimula que sejam averbadas na matrícula todas as ocorrências 
que alterem o registro, inclusive: 

○​ Títulos judiciais; 
○​ Títulos administrativos. 

●​ Finalidade: Centralizar na matrícula do imóvel todas as informações relevantes à sua 
situação jurídica. 

●​ Efeito protetivo: A ampla publicidade assegura: 
○​ Proteção ao adquirente; 
○​ Salvaguarda dos interesses de terceiros de boa-fé. 

 
 

TÍTULO III – DAS ATRIBUIÇÕES 

CAPÍTULO I – DO REGISTRO 

1. Função Registral e Âmbito do Registro Imobiliário (Art. 716) 

O art. 716 disciplina, de forma exaustiva e sistemática, os atos sujeitos a registro no Ofício de 
Registro de Imóveis, distinguindo-os da matrícula e das averbações, e distribuindo-os conforme os 
Livros nº 2 (Registro Geral) e nº 3 (Registro Auxiliar). 

●​ Regra geral: Além da abertura da matrícula, o Registro de Imóveis é competente para o 
registro dos atos jurídicos que constituem, transmitem, modificam ou extinguem 
direitos reais sobre imóveis, bem como de determinados atos obrigatórios por expressa 
previsão legal. 

2. Atos Registráveis no Livro nº 2 – Registro Geral 
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O Livro nº 2 concentra os registros relacionados diretamente à titularidade, aos ônus e aos 
direitos reais incidentes sobre o imóvel. 

2.1. Garantias Reais e Direitos Reais de Gozo 

●​ Instituição de bem de família (inciso I); 
●​ Hipotecas legais, judiciais e convencionais (inciso II); 
●​ Servidões em geral (inciso V); 
●​ Usufruto, uso e habitação, quando não decorrentes do direito de família (inciso VI); 
●​ Enfiteuse (inciso VIII); 
●​ Anticrese (inciso IX); 
●​ Direito real de superfície (inciso XXXI); 
●​ Direito real de laje (inciso XXXVIII). 

2.2. Atos de Constrição Judicial e Assemelhados 

●​ Penhoras, arrestos e sequestros de imóveis (inciso IV); 
●​ Citações de ações reais ou pessoais reipersecutórias (inciso XVII); 
●​ Imissão provisória na posse concedida ao Poder Público (inciso XXIX). 

2.3. Contratos Preliminares e Definitivos de Alienação 

●​ Compromissos de compra e venda, cessões e promessas de cessão de imóveis não 
loteados (inciso VII); 

●​ Compra e venda pura ou condicional (inciso XXII); 
●​ Permuta e promessa de permuta (inciso XXIII); 
●​ Dação em pagamento (inciso XXIV); 
●​ Doação (inciso XXVI). 

2.4. Atos Relativos a Parcelamento do Solo e Condomínios 

●​ Loteamentos urbanos e rurais (inciso XV); 
●​ Promessas de compra e venda de terrenos loteados (inciso XVI); 
●​ Incorporações imobiliárias (inciso XIII); 
●​ Instituições de condomínio edilício (inciso XIII); 
●​ Contratos de promessa de venda ou permuta de unidades autônomas (inciso XIV); 
●​ Condomínio de lotes (inciso XXXIX); 
●​ Condomínio urbano simples (inciso XL); 
●​ Multipropriedade (inciso XLI). 

2.5. Aquisições Judiciais e Administrativas da Propriedade 

●​ Julgados e atos de divisão ou demarcação de imóveis (inciso XVIII); 
●​ Escrituras públicas ou atos judiciais de adjudicação ou partilha (inciso XIX); 
●​ Arrematação e adjudicação em hasta pública (inciso XX); 
●​ Sentenças declaratórias de usucapião e reconhecimento extrajudicial da usucapião (inciso 

XXI); 
●​ Adjudicação compulsória extrajudicial (inciso XLIV). 

2.6. Regularização Fundiária e Domínio Público 

●​ Certidão de Regularização Fundiária e legitimação fundiária (inciso XXXIV); 
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